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Responsabilidade social: o





Este trabalho concentra-se basicamente na análise de
alguns pontos fundamentais que envolvem a respon-
sabilidade social, aborda a questão teórica e a impor-
tância estratégica que esta assume em qualquer orga-
nização, caracterizando-se como ferramenta para obter
informação e avaliar a performance, especialmente das
coorporações empreendedoras.
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ABSTRACT
This article is concentrated basically in the analysis of
some fundamental points that involve the social
responsibility, approaches as theoretical question and the
strategic importance that social responsability assumes in
any organization, characterizing itself as tool to get
information and to evaluate the performance, especially of
the enterprising corporations.
Key-words: social responsibility; entrepreneurship; social
information.
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INTRODUÇÃO
Conforme dados do IPEA1, uma pesquisa realizada com as 83
maiores companhias do Brasil situadas no Sudeste mostrou que
65% das multinacionais admitem, sem nenhum tipo de problema,
que desenvolvem ações sociais para melhorar a imagem da em-
presa. Este percentual cai para 37% quando se trata de empresa de
capital nacional.
Quando esta mesma pesquisa toma como amostra 1.752 gran-
des, médias e pequenas empresas do Sudeste, o IPEA constata que
apenas 15% diziam que melhorar a imagem era um dos fatores
motivadores para o investimento social. Nesta mesma reportagem,
segundo Raposo2, “O paradigma da ética do contato com o divino,
da caridade como canal para chegar a Deus está mudando lenta-
mente no meio empresarial. É um movimento novo no Brasil”.
Segundo um pesquisador americano, Grisaffe3, por meio de
uma ferramenta por ele desenvolvida, é possível medir cienti-
ficamente a percepção do público com relação a uma empresa que
faz investimentos sociais. O autor apresenta os seguintes dados
obtidos, tomando para amostra três empresas que aplicaram o seu
método: 30% da amostra de consumidores estão mais dispostos a se
tornarem fiéis compradores nas empresas que percebem como
responsáveis socialmente; os empregados também demonstram
quererem continuar trabalhando neste tipo de companhia; e 40%
dos líderes comunitários se colocam com mais disponibilidade para
incentivar essas empresas a fazerem negócios em sua região.
Podemos perceber que as organizações que optam por tra-
balhar na linha da ação social encontram elementos que tendem a
incentivar cada vez mais a sua ação. Contudo, percebemos também
que o impacto não está somente no comércio ou no público consu-
midor, mas na performance dos seus funcionários quanto ao posi-
cionamento diante da produtividade, ao sentimento em relação à
1.  Publicados no dia 03/11/00 pela Gazeta Mercantil.
2.  Diretora-Executiva do Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE), uma organização
não-governamental (ONG) com 57 empresas associadas que atuam na área social.
3.  Fundador da Council of Foundations, ONG dos EUA com 1800 empresas sócias.
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organização e à qualidade do trabalho que executam, podendo
aumentar a sua satisfação com relação à empresa.
Nesta questão, podemos notar que existem posturas diferentes
com relação à divulgação ou não da ação efetuada. Para a Ode-
brecht, que premia projetos educacionais para adolescente, e que
aplicou R$ 5 milhões, não existe interesse em divulgar e nem medir
até que ponto a ação social melhorou sua imagem. Já a Fundação
Telefônica, por meio de seu presidente Sérgio Mindlin, afirma que
“investir e se esconder é bobagem”.
Assim, está configurada uma questão sobre o que estão enten-
dendo os empresários por responsabilidade social. Quais os limites
éticos das empresas? O que está por trás destas ações sociais? Quais
os conceitos que pautam esta questão? Solidariedade, fidelização do
cliente, caridade, projeção de uma imagem positiva da empresa?
Para Stoner & Freeman (1982, p. 73), já em 1899, Andrew
Carnegie, fundador do conglomerado U.S.Steel Corporation, publi-
cou um livro chamado “O Evangelho da Riqueza”, que estabeleceu
uma abordagem clássica da responsabilidade social das grandes
empresas. A visão de Carnegie, segundo o autor, baseava-se em
dois princípios: 1) da caridade4, que exigia que os membros da
sociedade, considerados mais afortunados, ajudassem os menos
afortunados (desempregados, inválidos, doentes e velhos) de forma
direta ou por meio de instituições. As quantias eram definidas pelos
afortunados e para tal, nos anos de 1920 foi fundada a “Community
Chest”, que captava recursos e cuidava de sua distribuição, ainda
que naquele momento tais princípios fossem exigidos do indivíduo
e não da empresa; 2) da custódia5, derivado da Bíblia, exigia que as
empresas e os ricos se enxergassem como guardiões, ou zeladores,
da sua propriedade. A idéia de Carnegie era que os ricos guar-
davam o dinheiro “em confiança” para o resto da sociedade, e
podiam utilizá-lo para qualquer objetivo que a sociedade consi-
derasse legítimo; entretanto, era função da empresa multiplicar a
4.  Doutrina de responsabilidade social que exige que os indivíduos mais ricos auxiliem os
membros menos afortunados da sociedade. (STONER & FREEMAN, 1999, p. 72).
5  Doutrina bíblica que exige que as empresas e os indivíduos ricos se vejam como
guardiões, ou zeladores, mantendo suas propriedades em custódias, para benefício da
sociedade como um todo (STONER & FREEMAN, 1999:72).
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riqueza da sociedade, aumentando a sua própria por meio de
investimentos prudentes dos recursos postos sob sua custódia.
Na Grande Depressão da década de 1930, um número elevado
de executivos assumiram interesse independente pelo impacto
social das empresas.
Em 1936, por exemplo, Robert Wood (CEO6 da Sears Roebuck)
apontou orgulhosamente para a sua condição de ‘guardião’ daquelas
amplas responsabilidades sociais que não podem ser apresentadas
matematicamente e que, ainda assim, são de importância funda-
mental” (STONER & FREEMAN, 1999, p. 72).
Para o autor, essa visão foi o ponto de partida para uma nova
concepção de responsabilidade social nas empresas.
Nas décadas de 1950 e 1960, os princípios da caridade estavam
amplamente aceitos, mas começaram a surgir dúvidas quanto ao
entendimento do que seja responsabilidade social. Alguns críticos
sugeriram que o conceito de “responsabilidade social” não indicava
um envolvimento empresarial de magnitude apropriada, nem
sugeria como uma empresa deveria avaliar suas responsabilidades
sociais em relação às suas outras responsabilidades7. Tal noção
permitia que os executivos escolhessem as obrigações sociais de
suas empresas de acordo com suas próprias idéias. Assim, a noção
de responsabilidade empresarial se tornou, segundo Stoner e
Freeman (1999, p. 73), uma cortina de fumaça para os valores
pessoais de alguns indivíduos poderosos.
Já nas décadas de 1970 e 1980, a convergência de várias forças
econômicas levou alguns estudiosos a reexaminarem a noção de
responsabilidade social das companhias. Existia, naquele momento,
nos EUA, um aumento dos custos da energia elétrica e dos gastos
para cumprir as legislações, a fim de diminuir a poluição, proteger
consumidores e assegurar oportunidades. Assim, a proposição dos
6.  Chief Executive Officer
7.  O autor cita o exemplo da Ford quando desenvolveu um modelo de carro, e nos testes
descobriu que o tanque de gasolina tinha grande probabilidade de pegar fogo quando de
uma colisão. Após estudos e análise do custo-benefício, verificaram que instalar um
escudo para o tanque encareceria o carro em U$ 1100. Assim, mantiveram o veículo em
seu projeto original, e decidiram que destruir e dilacerar vidas valia menos que U$ 1100.
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empresários da época era de se libertarem de responsabilidades
sociais impróprias, permitindo-se que voltassem ao básico: fazer
dinheiro. Tal idéia tinha o respaldo de Milton Friedman, principal
proponente da idéia de que a responsabilidade primária das em-
presas é maximização dos lucros.
O argumento de Friedman provavelmente é mais bem com-
preendido usando-se a microeconomia. Se atos socialmente res-
ponsáveis aumentam o custo do negócio, este adicional deve ser
repassado para o consumidor na forma de preços mais altos ou
absorvidos pelos acionistas através de menor margem de lucro. Se
a administração eleva os preços em um mercado competitivo, ela irá
perder vendas. Em um mercado inteiramente competitivo onde os
concorrentes não assumiram os custos da responsabilidade social, os
preços não podem ser aumentados sem que se perca todo o mer-
cado. Tal situação significa que os custos devem ser absorvidos pelo
próprio negócio, o que resulta em lucros menores.
Existem duas visões opostas com relação à questão da respon-
sabilidade social: de um lado, a visão clássica ou puramente
econômica, defendida por Friedman, de que a única respon-
sabilidade social da administração é a maximização dos lucros; do
outro lado, encontramos o posicionamento socioeconômico, que
defende que a responsabilidade social da administração vai além
de gerar lucros, devendo-se incluir também a proteção e melhoria
do bem-estar da sociedade.
O que notamos é que os argumentos advindos de debates sobre
responsabilidade social geram mais perguntas do que respostas,
frustrando administradores que buscam, principalmente, orientações
práticas e resultados concretos, pois, como apresenta a pesquisa
acima, existe efetivamente a busca de um benefício para a orga-
nização ao aplicar recursos em questões sociais. As perguntas que
ficam são: quem paga a conta da aplicação de recursos em ações
sociais? Como as organizações podem diluir este custo? O que fazer
com esta responsabilidade social em um mercado competitivo?
Assim, muitos administradores se voltam ao conceito da reati-
vidade social das empresas8, que estuda como as organizações se
8.  Uma teoria de responsabilidade social que se concentra no modo como as empresas
respondem às questões, em vez de tentar determinar sua responsabilidade social final
(STONER & FREEMAN,1999:74).
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conscientizam e reagem às questões sociais. Nesse contexto, nascem
três modelos que se apóiam uns nos outros.
O modelo introduzido por Ackerman (In: STONER &
FREEMAN, 1999, p. 74/75), denominado Modelo Ackerman, foi um
dos primeiros a sugerirem que a reatividade, e não responsabilidade
das empresas, deveria ser o objetivo dos esforços sociais das
empresas. O autor do modelo descreve três fases para a sua reali-
zação: na primeira, os executivos de topo da corporação descobrem
a existência de um problema social; na segunda fase, a empresa
contrata especialistas ou busca assessores para estudar o problema e
sugerir modos de lidar com ele; e por fim, na terceira fase, consi-
derada a de implementação, a empresa integra a política em suas
operações em andamento. Nesse momento, o autor aconselha os
administradores a “agir cedo no ciclo de vida de qualquer questão
social, de forma a desfrutar do maior valor de decisão dos seus
administradores sobre o resultado”. Nesse modelo, as opções são
desenvolvidas no início do ciclo de vida de uma dessas questões.
Empresas ‘esclarecidas’ dariam aos empregados a melhor informação
disponível, os encorajariam a fazer perguntas e até mesmo dariam
transferências ou retreinamentos para os trabalhadores que os
pedissem. Ser reativo pode ser a única linha de ação responsável
(STONER & FREEMAN, 1999, p. 74).
Um segundo modelo proposto é o de Preston e Post: propõem
que a sociedade e as empresas se interajam de dois modos distintos:
relações primárias9, que dizem respeito aos clientes, empregados,
acionistas e credores; e relações secundárias10, que entra em jogo
quando nas relações primárias criam-se problemas sociais. Os
autores do modelo afirmam que o governo e a opinião pública
fixam os limites tanto das relações do mercado quanto das relações
fora do mercado. Quando os administradores encontram problemas
9.  Interações entre empresa e grupos orientados pelo mercado, como clientes, empregados,
acionistas e credores.
10. Interações entre uma empresa e segmentos da sociedade não orientados pelo mercado,
como a lei e as forças morais.
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sociais, não examinam meramente suas consciências para decidir o
que fazer, e sim leis, regulamentos, sentenças etc.
Já a Teoria de Carrol11 introduz a idéia de desempenho social,
que propõe que as empresas abarquem princípios, processos e
políticas sociais. Ao conceber a teoria, segundo Stoner & Freeman,
a autora levou em consideração que o nível macro (arena de debate
da responsabilidade social) é moldado por princípios econômicos,
legais e éticos. Já em nível micro, as empresas tentam implementar
os princípios do contrato social em seus processos decisórios e em
suas políticas empresariais. Tais políticas podem ser reativas,
defensivas e acomodativas ou pró-ativas.
Mas nos modelos e na teoria acima referida, podem-se en-
contrar limitações, pois o significado de reatividade social é bas-
tante fluido, dependendo de mudanças de atitudes de uma deter-
minada empresa em relação a uma dada questão.
A dificuldade real com todos os modelos descritos (...) é que eles não
proporcionam um modo de administrar eficazmente um conflito de
valores. Eles oferecem poucos conselhos sobre como resolver disputas
que representam visões de mundo fundamentalmente diferentes. O
que precisamos é de um modelo que seja mais diretamente envolvido
com ética. (STONER & FREEMAN, 1999, p. 75)
Drucker (1993) relaciona a responsabilidade social ao poder que
as organizações concentram na atual estrutura social. Deste ponto
de vista, tal responsabilidade constitui-se em um fator que deve
limitar, ou seja, expor ao controle social, o poder que as organi-
zações exercem sobre as estruturas sociais. Para o autor, “as organi-
zações precisam assumir a responsabilidade pelo limite do seu
poder, isto é, pelo ponto ao qual o exercício das suas funções deixa
de ser legítimo.”
Neste sentido, a responsabilidade social atinge uma dimensão
ética, ou seja, delimita a legitimidade do exercício do poder orga-
nizacional. Além disto, o autor afirma que tal legitimidade está
11.  Em 1979, Achie Carrol tentou combinar, numa única teoria da ação social das empresas,
as idéias filosóficas de responsabilidade social e os primeiros modelos de reatividade social.
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fundamentalmente vinculada à substituição da idéia de comando e
controle, isto é, um poder exercido unilateralmente pela organização
(leia-se, aqui, seus dirigentes), visando o exercício da responsabilidade.,
levando em consideração, cuidadosamente, as necessidades e os
impactos existentes na relação organização/sociedade.
Contudo, o autor salienta, ou limita, o exercício da respon-
sabilidade social à competência da organização. Considera que, ao
exercer atividades para as quais não possui qualificação, a organi-
zação está sendo irresponsável, uma vez que o mau desempenho
econômico desperdiça os recursos que retira da sociedade, sejam
humanos, naturais ou tecnológicos.
Ainda que o desempenho econômico seja uma função primordial
da empresa, ao contrário de Friedman, não é considerado único.
Drucker amplia o conceito de responsabilidade, principalmente para
os impactos que a organização produz sobre a sociedade.
Ao contextualizar as organizações modernas, o autor salienta
que este debate tende a ser ampliado, uma vez que as tarefas
repetitivas cedem lugar às atividades mais intelectuais Assim, o
conhecimento e a informação passam a constituir elementos funda-
mentais para o desenvolvimento da organização, possibilitando a
diminuição do controle12 e, neste sentido, a responsabilidade pela
ação individual é ampliada. Por essa perspectiva, o autor articula o
conceito de poder e responsabilidade:
Fala-se muito hoje a respeito de ‘autorização’ e ‘delegação de po-
deres’. Esses termos expressam a morte da organização baseada em
comando e controle, mas significam poder e posto tanto quanto os
termos antigos. Devemos usar, em vez deles, responsabilidade e
contribuição, pois o poder sem responsabilidade não é poder; é
irresponsabilidade (DRUCKER, 1993, p. 77).
Froes e Melo Neto (1999) concordam com a visão de Drucker
quando consideram que as organizações são responsáveis pelos
12.  Como redução do controle, compreendemos o controle explícito e linear baseado na
autoridade hierárquica. Logicamente, a configuração do poder nas organizações
contemporâneas assume características mais sutis, chegando inclusive à dimensão do
autocontrole ou do controle pela equipe.
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impactos que produzem na sociedade, pois, segundo os autores,
toda ação organizacional, em alguma medida, impacta o meio
social, uma vez que os recursos naturais, os capitais financeiros e
tecnológicos, a capacidade de trabalho e a organização do Estado
são mantidos à custa da sociedade. Assim, a organização tem como
obrigação “no mínimo prestar-lhe contas da eficiência com que usa
todos esses recursos” (MELO NETO E FROES, 1999, p. 81).
Contudo, quando caracterizam materialização de tal res-
ponsabilidade, traçam um caminho diferente de Drucker, pois a
eficiência na utilização dos recursos, o desempenho econômico e o
tratamento dos impactos sociais não são capazes de reconstituir o
todo social, os quais, nem sempre respondem à completude dos
efeitos sistêmicos dos impactos que podem produzir. Nesse sentido,
defendem a idéia de que a organização é responsável por contribuir
na manutenção de uma sociedade saudável, com um mecanismo
que caracterizam como “compensação das perdas da sociedade”,
baseados na seguinte lógica:
O raciocínio lógico é simples: se a empresa obtém recursos da
sociedade, é seu dever restituí-los não apenas sob a forma de pro-
dutos e serviços comercializados, mas principalmente através de
ações sociais voltadas para a solução de problemas sociais que
afligem esta sociedade (MELLO E FROES, 1999, p. 82).
Com tal concepção, caracterizam os seguintes vetores da
responsabilidade social de uma empresa:
• apoio ao desenvolvimento da comunidade onde atua;
• preservação do meio ambiente;
• investimento no bem-estar dos funcionários e seus depen-
dentes e num ambiente saudável de trabalho agradável;
• comunicações transparentes;
• retorno aos acionistas;
• sinergia com os parceiros;
• satisfação dos clientes e/ou consumidores (MELO NETO E
FROES, 1999, p.78).
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Portanto, a concepção de responsabilidade atinge dois níveis: o
interno da organização (público interno, empregados e depen-
dentes) e o externo (comunidade que abriga a organização).
Os autores ampliam o conceito de responsabilidade social, e
não explicitam a questão da competência apontada por Drucker,
estabelecendo inclusive uma relação entre tal conceito e outro ainda
mais abrangente: desenvolvimento sustentável.
Ainda que tratem a responsabilidade social de forma ampla, os
autores não negam sua vinculação à constituição de uma imagem
favorável da organização, e listam riscos e fatores competitivos
vinculados a esta postura organizacional.
Os riscos relacionados à ausência de responsabilidade dizem
respeito à perda de credibilidade da organização perante a sociedade;
internamente, considera a deterioração do clima organizacional um
fator crucial. Em termos de potencialidades, avaliam que a cidadania
empresarial pode ser utilizada como uma vantagem competitiva,
potencializadora das várias relações que estabelece com funcionários,
comunidade, governos, fornecedores, consumidores.
Coutinho (2002) defende que o eixo central da questão da
responsabilidade social se afirma na ética, sendo que o esforço da
organização deve ser o de estabelecer equilíbrio entre as neces-
sidades de seus stakeholders e a proteção do meio ambiente, contudo
avalia que para que haja efetividade de tais ações ela deve estar
alinhada à estratégia de negócios da organização. Desenvolver este
tipo de atividade pressupõe, portanto, mudanças profundas na
própria organização em variáveis como: modelo de gestão com
pessoas; sistemas de gestão, educacionais e de reconhecimento e
recompensas; cultura organizacional, liderança, comunicação,
tecnologia da informação, inovação, instalações, recursos finan-
ceiros, ética empresarial e meio ambiente.
A autora conclui que, dada a profundidade das mudanças, para
que a responsabilidade social possa, de fato, fazer parte do dimen-
sionamento estratégico da organização, algumas empresas devem
assumir que não estão preparadas ou pelo menos que neste mo-
mento ela não é factível dado o quadro de mudanças necessário.
ORGANIZAÇÕES EM CONTEXTO
Organizações em contexto, Ano 1, n. 2, dezembro de 2005102
Como podemos analisar por este rápido resgate sobre o as-
sunto, não há consenso sobre o conteúdo e principalmente as
formas de operacionalização da responsabilidade social. Entretanto,
podemos estabelecer algumas variáveis que compõem essa questão:
a) Como forma de exercício de valores pessoais, e não neces-
sidades sociais. Refere-se àquelas organizações que assumem
ações de filantropia segundo interesses pessoais do dirigente,
sem estabelecer um diálogo com a sociedade, ou seja, uma
postura unilateral.
b) Relacionada estritamente ao desempenho econômico da
organização.
c) Estabelecendo uma relação entre desempenho econômico,
impactos sociais e competência organizacional para solução de
problemas sociais.
d) Como reatividade as demandas apresentadas pela sociedade,
sem necessariamente articulá-las a um processo mais amplo de
reflexão por parte da organização.
e) A relação entre responsabilidade social e desenvolvimento
sustentável, ou seja, em uma ligação direta entre a ação orga-
nizacional e a qualidade de vida de toda a sociedade.
Diante de tais variáveis, optamos por desenvolver um estudo
de caso de uma das ações de responsabilidade social desenvolvidas
pela empresa TRW a fim de perceber como estas questões se apre-
sentam e o papel que ocupa na estratégia da organização.
O EMPREENDEDORISMO E A RESPONSABILIDADE SOCIAL
O empreendedorismo é definido como sendo um processo de
iniciar uma atividade empresarial. Isto pode ser entendido como a
capacidade de organizar recursos e assumir riscos e recompensa e
ter a capacidade de executar idéias.
Garten (2003) salienta a necessidade de um empreendimento ter
a capacidade de começar tendo uma missão que defina parâmetros
que deixe claro de que lugar começa e termina a atividade.
Esse mesmo autor apresenta cinco passos importantes para que
a organização possa estabelecer, em um ambiente formado por um
novo empreendimento ou não, um posicionamento de seus agentes
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que vise à determinação de obrigações de maneira a colaborar com
um mercado e uma economia global mais humana e segura. Para
ele, os empreendedores devem: 1) ter um posicionamento trans-
parente e proativo com relação à cidadania empresarial e a respon-
sabilidade social; 2) colaborar com a expansão das associações
setoriais; 3) ampliar sua atuação em instituições públicas e sem fins
lucrativos; 4) desenvolver estratégias que possam facilitar as
relações da empresa com grupos de protestos; 5) pressionar os
governos para que sejam criadas regras de condutas que possam
nortear os empreendedores do mundo.
Uma das maneiras que podemos indicar como um parâmetro e
possibilidade de implantação de responsabilidade social é a SA
800013. É uma norma estabelecida com base em princípios firmados
nas convenções da Organização Internacional do Trabalho e em
instrumentos internacionais de direitos humanos, como a De-
claração Universal dos Direitos do Homem e a Convenção dos
Direitos da Criança.
O princípio básico da norma é acreditar que todos os lugares
de trabalho devam ser geridos de forma que os direitos humanos
básicos sejam assegurados e que a gerência esteja preparada a
assumir esta responsabilidade. Trata-se de uma norma abrangente
e global, porém de fácil verificação, que pode ser comprovada por
meio de auditoria e certificação.
Os elementos que envolvem a norma SA 8000 são: trabalho
infantil e forçado, saúde e segurança no trabalho, liberdade de
negociação e direito à negociação coletiva, discriminação, práticas
disciplinares, remuneração justa e um sistema de gestão preparado
para facilitar a aplicação.
Trata-se de norma que pode ser aplicada tanto em pequena
como grande empresa. A sua metodologia de implantação abrange:
1) a indicação, pelo empreendedor, de um Coordenador que irá
acompanhar e supervisionar todos os trabalhos relacionados à
13.  Desenvolvida em outubro de 1997 pela SAI (Social Accountability Internacional – antiga
CEPAA), em parceria com o Conselho das Prioridades Econômicas (CEP – Coucil on
Economic Priorities), pioneiro na área de responsabilidade social nas empresas, dedicada
ao desenvolvimento, implementação e supervisão de normas de responsabilidade social
comprováveis e voluntárias.
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implantação; 2) análise crítica inicial das ações de responsabilidade
social desenvolvidas pela empresa tanto interna quanto exter-
namente; 3) elaboração e apresentação do plano de implantação SA
8000, personalizado e adequado à realidade organizacional; 4)
elaboração das equipes de trabalho que participarão da imple-
mentação, aqui dos mais variados tamanhos e que envolvam pes-
soas responsáveis por várias áreas; 5) capacitação das equipes de
trabalho, para isto é necessário que o empreendedor tenha conhe-
cimento profundo da questão e esteja realmente disposto a se
envolver no processo; 6) estruturação do sistema de Gestão da
Responsabilidade Social e sua efetiva implementação e validação
pelo órgão de certificação; 7) certificação do sistema SA 8000, que é
realizado por órgão independente e após a empresa estar efeti-
vamente adequada e em conformidade com o sistema.
A força da sociedade civil, sua organização, sua competência de
governança e sua história podem criar um ambiente propício no
enfrentamento de crise, utilizando visões mais unificadas de futuro
e normas éticas e de cidadania mais sólidas. Esse ambiente acaba
facilitando o surgimento do empreendedor social, porém, em países
cujas necessidades sociais são mais acentuadas o aparecimento de
empreendimento social em parceira com governo e iniciativa
privada pode ser uma das alternativas para solução dos problemas
dele decorrentes.
Para Fontes (2003) existem três perfis específicos de pessoas: os
especuladores sociais que tratam a área social como sendo uma
grande oportunidade de negócios, não importando se o que está
sendo proposto tem compromisso com o fortalecimento de política
e práticas públicas; os mercenários sociais, que não têm nenhum
compromisso com os atores organizacionais, nem tampouco com a
comunidade que o envolve, apenas olha o empreendimento como
forma de ganhar dinheiro, vendendo qualquer coisa e achando
brechas em programas sociais, além de interpretarem as políticas da
maneira que desejam. Já o empreendedor social é “a vontade de
tratar a área social com profissionalismo e competência, longe de
qualquer visão assistencialista. É um profundo conhecedor das
políticas públicas e sociais e sabe que na área social não pode
abraçar todas as causas” (FONTES, 2003, p.1). Na perspectiva do
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autor, esse empreendedor tem clareza do segmento que atuará tanto
no que se refere à área geográfica quanto temática, e busca com-
promisso de médio e longo prazo, produzindo inovações em curto
prazo. Esses são representados por núcleos de pesquisa, empresas
incubadoras, projetos comunitários, militantes, alunos, liderança
comunitária, religiosos, artistas, empresas privadas, liderança
estudantis etc.
O papel do empreendedor e de empresas de pequeno porte é
procurar estar em contato com a perspectiva da comunidade da
qual pertence, para a qual tem muita importância, conforme consi-
dera Cornewall (1998). Tal apontamento nos leva a estabelecer uma
possível convergência com o que indica Bhidé (2001) que, no caso
de um novo empreendimento, quem corre o risco é, em última
instância, o consumidor que acaba por financiar o novo negócio.
Além disso, já, há algum tempo, vem sendo sinalizada a impor-
tância da parceria entre empresa, governo e ONG´s, visando uma
atuação em torno de uma visão compartilhada e comum.
Para Pomerantz (2003, p. 28):
O empreendimento social serve a múltiplas funções e proposições.
Ajuda a diversificar a base de financiamento de organizações não
governamentais com aumento de remuneração de programas, licen-
ciamento de taxas, e remuneração. Isto se torna particularmente
importante em uma hora em que o governo corta financiamento para
serviços sociais e as artes além de tornar mais competitivos e limi-
tados o acesso a fundo destinado a fundações.
Contudo, o empreendimento social não é apenas aquele voltado
ao atendimento de necessidades sociais que, não necessariamente,
fazem parte do foco do negócio da organização Pomerantz (2003)
também afirma que o empreendedor social é aquele que possibilita a
criação de organização voltada ao desenvolvimento de inovações,
focada em uma missão e que procura a criação de empregos e renda,
portanto, respondendo a demandas sociais mais amplas.
Portanto, a relação entre a responsabilidade social e o empreende-
dorismo representa uma visão moderna do que poderíamos conceber
como a organização do século XXI, uma vez que parte do princípio que
não é possível dissociar o campo produtivo das necessidades sociais.
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UM ESTUDO DE CASO – PARCERIAS E EMPREENDEDORISMO
Aqui apresentaremos o estudo de caso que servirá para análise
da materialização de parceiras, de empreendedorismo e de res-
ponsabilidade social.
APRESENTAÇÃO
Este texto aborda o estudo de caso da TRW Automotive em
uma de suas ações de responsabilidade social, em parceria com a
entidade Mais Vida e a Unicamp e mediada pelo Conselho da
Criança e do Adolescente. Apresenta a complexidade dos atores
envolvidos, suas interelações e os impactos ocasionados nas orga-
nizações envolvidas.
Os dados apresentados, neste estudo de caso, foram coletados
em processos de entrevistas pessoais, realizadas em 2001, com o
responsável pela área de responsabilidade social da TRW, com um
funcionário da TRW que participa voluntariamente do projeto, um
representante da Mais Vida, três internos da entidade Mais Vida.
Indicamos este estudo de caso por tratar-se de uma relação
entre uma pequena organização (a ONG), uma grande empresa,
uma universidade e o setor público, enfatizando que nesse campo
o estabelecimento de parcerias é fundamental, não importando o
tamanho da organização.
1. Os atores
Os atores que participaram deste estudo de caso serão
caracterizados neste item para que possamos compreender as
realidades presentes.
1.1. A empresa TRW
A TRW é uma das maiores fornecedoras de peças e sistemas
automotivos do mundo, está presente em 35 países, com 250 fá-
bricas. No Brasil tem nove fábricas e 4000 funcionários, com fatu-
ramento líquido de R$ 735 milhões em 2001.
Este estudo de caso foi desenvolvido na unidade de Limeira/
SP, que conta com aproximadamente 1600 funcionários. A empresa
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possui a certificação da ISO 14000 e trabalha, há aproximadamente
dois anos, com projetos de responsabilidade social, voltados aos
funcionários e a entidades externas.
Há grupos formados internamente que lideram projetos, e
voluntários que auxiliam na execução dos mesmos.
Algumas ações sociais fazem parte da realidade da empresa:
a) Ação Solidária Contra o Câncer Infantil (ASCCI);
b) incentivo ao esporte e à formação de jovens;
c) preservação do meio ambiente;
d) treinamento para filhos de funcionários.
Como é possível perceber, a ênfase do investimento social da
empresa está na criança e no adolescente, confirmando uma ten-
dência verificada em outras organizações que desenvolvem ativi-
dades de responsabilidade social.
1.2. A ONG Mais Vida
A comunidade terapêutica Mais Vida é uma entidade, sem fins
lucrativos, de apoio a dependentes químicos, sejam eles usuários de
drogas ou álcool, fundada em fevereiro de 1998. Com o apoio da
comunidade e por meio de doações, chegou a cinco unidades,
oferecendo tratamento com internação, prestando apoio aos fami-
liares e realizando palestras preventivas em empresas e escolas.
A entidade tem uma equipe especializada de profissionais que
oferece toda técnica e cuidados necessários para a recuperação dos
dependentes: coordenadores e monitores treinados, psicólogo,
médico, assistente social e voluntários. O trabalho com os internos
é desenvolvido durante todo o dia e mesclam atividades reflexivas,
lúdicas, profissionalizantes e de organização interna do espaço.
Além do tratamento, uma preocupação central do grupo diz
respeito a reinserção dos internos na sociedade. Vale ressaltar que
o período de tratamento é relativamente curto, do ponto de vista do
envolvimento em projetos produtivos que apontem alguma pos-
sibilidade de profissionalização, por isso, a experiência desen-
volvida até este momento centra na dimensão valorativa seus
principais ganhos.
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1.3. Os beneficiários da Mais Vida
A principal preocupação dos parceiros deste projeto é com os
beneficiários da Mais Vida. Alvos de um profundo preconceito e da
estigmatização social, a grande parte dos que chegam à entidade
vêm em busca de esperança. A diversidade de casos14 exige da
entidade grande competência no tratamento e no estabelecimento
de relações de convivência entre eles.
1.1. A Unicamp e o Conselho da Criança e do Adolescente
A Unicamp tem sido a responsável pelo acompanhamento
técnico para a produção dos tijolos, tanto na definição do “traço” a
ser utilizado na fabricação, como nos testes de qualidade que
acompanham o processo produtivo.
O Conselho da Criança e do Adolescente, que aparece rapi-
damente em alguns depoimentos, teve um papel fundamental no
estabelecimento da parceria entre a Mais Vida e a TRW, pois a
participação da ONG neste conselho a habilitou a receber o projeto.
2. O PROJETO
O projeto objetiva articular uma série de subjetividades e
desejos, que vão muito além da produção de tijolos. Poderíamos
afirmar que, do ponto de vista dos atores envolvidos nessa ativi-
dade, muitos sentidos são atribuídos ao trabalho e que retornos
muito diferenciados são obtidos para os participantes.
As atividades estudadas vêm sendo desenvolvidas por uma
equipe multidisciplinar das áreas de meio ambiente, engenharia
civil e desenvolvimento, marketing e contabilidade.
A finalidade é transformar em tijolos a areia descartada pela
TRW, no processo de fundição de ferro, destinando equipamentos
e a montagem de uma fábrica de tijolos com o objetivo de auxiliar
no processo de auto-sustentação da Mais Vida.
Podemos perceber que há uma tripla vertente de atuação: uma
de fundo ecológico (a preservação de aterros onde esta areia era
descartada), outra de fundo econômico (relacionada à auto-susten-
tação da entidade) e a terceira de fundo social (não se limita à
14. O perfil dos internos é bastante diverso, com relação à idade, formação escolar e renda.
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capacitação para a produção de tijolos, mas busca também a recupe-
ração da auto-estima, por meio da laborterapia).
Como a produção de tijolos não é a especialidade da TRW, a
UNICAMP encontrou aí um nexo para o acompanhamento da
atividade. O Departamento de Responsabilidade Social identificou,
entre os vários setores, voluntários que estivessem dispostos a
enfrentar o desafio. Foram envolvidos os Departamentos de Segu-
rança, Produção, Fiscal e de Marketing, além da área de meio
ambiente, que era a maior interessada no trabalho.
A divulgação iniciou-se internamente na empresa, por meio de
sua revista e posteriormente, quando os testes laboratoriais esti-
verem concluídos, procurará a Associação dos Engenheiros e
Arquitetos e o Poder Público.
A apresentação de um novo produto no mercado, a superação
do preconceito e a permanência das parcerias são questões que
ainda carecem de amadurecimento e somente o tempo poderá
responder sobre o futuro do projeto.
3. O IMPACTO DO PROJETO NA TRW E NOS DEMAIS ATORES
A ação do projeto envolve basicamente três grandes questões –
o conceito de responsabilidade social, a parceria e a dimensão do
trabalho voluntário – que impactam de forma diferenciada em cada
um dos atores. Ela não pode ser entendida de forma linear, pois
atinge questões vinculadas à subjetividade e aos desejos projetados
com relação aos objetivos propostos.
O relato das entrevistas ofereceu um quadro interpretativo
destas questões.
3.1. O conceito de responsabilidade social
Para a representante da entidade Mais Vida, existe uma relação
entre as ações de responsabilidade social e os benefícios gerados
para a própria empresa. No entanto, a ênfase não é dirigida para a
imagem ou para o marketing social, mas prioritariamente para o
clima organizacional. Segundo a concepção da entrevistada, a
empresa precisa desenvolver ações que devolvam a saúde da
comunidade em que ela está envolvida, pois é ali que vivem seus
funcionários e onde se desenvolvem suas relações.
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Reforça, ainda, que o envolvimento dos funcionários da em-
presa na atuação do projeto é melhor do que a simples doação de
dinheiro, pois, além da dimensão do comprometimento, ela acredita
que se operem mudanças valorativas fundamentais para se repensar
as relações na sociedade.
Tal concepção parece apontar para uma perspectiva de aliança
intersetorial, em que a identificação de valores passa a ser fundamental
para se consolidarem as ações de responsabilidade social.
O funcionário da TRW que participa do projeto desenvolvido
na Mais Vida concorda que haja uma mudança de postura em
relação à ação social das organizações. Atribui esta ampliação de
sentido da ação social das empresas a uma falência do Estado, que
não tem conseguido responder as demandas sociais. Contudo,
apresenta uma visão ainda próxima à dimensão assistencialista, pela
qual a empresa ajuda aqueles que necessitam.
O responsável pelo setor de Responsabilidade Social da TRW
teme que a ampliação e a visibilidade das ações sociais das empresas
possam estar relacionadas a um modismo. Salienta o fato de muitas
empresas contratarem consultorias para a implantação de programas
desta natureza e, de alguma forma, duvida da eficácia deste tipo de
estratégia, pois considera que a responsabilidade social deva ser uma
construção valorativa no corpo social da empresa.
Outra dimensão apontada pelo entrevistado diz respeito à
construção de autonomia na relação com a entidade parceira.
Compreende que uma ação de responsabilidade social deve inclui-
la em seu horizonte, pois, de outra forma, corre o risco de retornar
ao patamar das ações filantrópicas.
3.2. As parcerias
A parceria não foi motivada apenas por um conhecimento
específico sobre a ONG, mas pelo público que ela atende, pois a
produção de tijolos não poderia ser desenvolvida por crianças.
Assim, o fato de a Mais Vida trabalhar com adultos e adolescentes
foi um ponto que favoreceu a parceria com a empresa. Saliente-se
que a proposta do projeto partiu da TRW e que coube à Mais Vida
se adaptar a ela.
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Percebe-se o envolvimento de todos, quando a entrevistada
aponta a indistinção entre as pessoas. Na verdade, a identificação
utilizada corresponde a: quem é do projeto? E não a quem é da
Mais Vida? Quem é da TRW?
A autonomia no processo de gestão não é absoluta, mas com-
partilhada a partir das competências. As decisões que envolvem a
dimensão técnica e financeira, no que diz respeito a novos inves-
timentos no projeto, dependem de consulta à TRW. A decisão
sobre a aplicação dos resultados do projeto é de responsabilidade
da Mais Vida. Já as discussões sobre o andamento e a opera-
cionalização ficam a cargo da equipe do projeto, que conta com
pessoas das duas organizações.
Ainda que busque autonomia no processo decisório, a enti-
dade espera contar com o apoio da TRW, pois, de alguma forma,
rompe-se com um padrão de relacionamento entre doador e
receptor, partindo para uma dimensão do diálogo capaz de pro-
duzir relações de aprendizado e de abertura da novas possibi-
lidades de trabalho conjunto.
 Na entrevista, o representante do setor de Responsabilidade
Social da TRW aponta ganhos valorativos quando expõe seu ponto
de vista sobre a relação com a Mais Vida. Entende que o espaço de
trabalho do projeto pode gerar a construção da cidadania entre
aqueles que dele participam.
O entrevistado estabelece uma diferença entre autonomia de
decisão e participação no processo decisório, localizando o projeto
nesta segunda dimensão. Nesse contexto, a autonomia é limitada
pela capacidade de resolução de problemas, pois o acúmulo de
conhecimento entre as partes é muito desigual.
Tomando a questão da sustentabilidade, verificamos que os
beneficiários do projeto não se referem à Mais Vida, mas a si
mesmos. Eles compreendem que aprender a fazer tijolos pode ser
uma possibilidade de obter ganhos ao voltar para a sociedade; é,
portanto, “um começo”.
A profissionalização não é identificada apenas na produção dos
tijolos, mas em toda a capacitação que receberam da TRW quanto às
outras dimensões do processo produtivo, como segurança, vendas,
faturamento etc.
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Acreditar que o projeto poderia dar resultados era fundamental
para o envolvimento dos beneficiários. No início, foi necessário
romper uma certa inércia provocada pela descrença e, princi-
palmente, pela visão de que a produção de tijolos apenas fazia parte
do tratamento, como uma atividade de ocupação.
Estabelecer os nexos entre o desenvolvimento do projeto e as
possibilidades de futuro parece ter sido essencial para fortalecer os
laços dos beneficiários com as atividades propostas nesse trabalho.
Ao abordar os ganhos de participar do projeto, os beneficiários
apontam a possibilidade de conviver com outras pessoas e esta-
belecer com elas uma relação que transcende à dimensão técnica,
demonstrando um elemento importante da parceria: a capacidade
de retomar sua convivência na sociedade.
3.3. O voluntariado
Para a implementação do programa de responsabilidade social,
a empresa procurou pessoas com experiência anterior e que conhe-
cessem minimamente a atividade. Assim, o modelo de voluntariado
na organização herdou a inspiração de outras iniciativas.
A organização do grupo de voluntários não ocorreu de forma
aleatória. Foram realizadas pesquisas com o intuito de perceber
quem estaria disposto a participar, procurando identificar aqueles
que já desenvolviam algum tipo de ação voluntária ou que exter-
nassem algum interesse, para diagnosticar o perfil dos potenciais
voluntários da empresa.
 A partir de tal diagnóstico, a empresa iniciou um processo de
elaboração de projetos que pudessem envolver os interessados no
trabalho voluntário. O direcionamento do tipo de projeto a ser
desenvolvido aproveitou o potencial já existente na cidade, não se
alinhando, necessariamente, à estrutura de negócios da empresa.
Nas conversas com o responsável pelo setor de Responsabilidade
Social, notamos que ele tem clareza de que a ação voluntária deve
estar relacionada com a construção de valores e ter um caráter de
“transformação social”. Contudo, em função do tipo de adesão
verificado na empresa, ainda percebemos ali traços assistencialistas.
Os movimentos de divulgação do voluntariado têm incentivado
o envolvimento de outros grupos. Segundo o representante da
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TRW, este tipo de atividade procura romper com um traço da
cultura organizacional brasileira, denominado “postura de es-
pectador” (PRATES e BARROS, 1997:62). Portanto, além da con-
tribuição social, o voluntariado também pode ajudar na postura dos
funcionários no contexto da organização.
A convivência com a diversidade é apontada como uma ques-
tão importante, pois contribui para a superação de preconceitos, que
em alguns casos são impeditivos para o envolvimento em ações
sociais. Por outro lado, indica uma disparidade nos modelos de
voluntariado, incluindo aqueles mais vinculados a uma imagem
projetada como marketing pessoal.
Para o entrevistado, a ação de um voluntário tem uma vincu-
lação estreita com o “fazer”, com a resolução de problemas, com
uma ação pragmática que, ao mesmo tempo, oferece como resposta
gratificações subjetivas – “a felicidade” – o ideal humano.
Quanto à remuneração, o responsável pelo Departamento de
Responsabilidade Social afirma que esta não ocorre; contudo, as
reuniões são realizadas durante o expediente e algumas atividades dos
projetos também. Frisa que o envolvimento voluntário quase sempre
extrapola esses períodos e, em muitos casos, ocupa finais de semana.
Em entrevista, um participante do projeto relata que sua adesão
ocorreu por meio de um convite da empresa. A relevância de sua
participação foi justificada em função da atividade que ele desen-
volve no departamento de meio ambiente. Segundo seu depoi-
mento, ele aceitou participar “de boa vontade”.
Para o entrevistado, um dos impedimentos de participação é o
desconhecimento de atividades em que possa se envolver. Desta
forma, o projeto seria um catalizador de potencial.
Outra questão importante relacionada ao envolvimento no
voluntariado é a abertura de horizontes sobre o que são as enti-
dades que desenvolvem ações sociais. Em muitos casos, o precon-
ceito com relação a elas constitui uma barreira para a participação.
O entrevistado afirmou que o fato de procurar uma entidade para
desenvolver o projeto foi importante, uma vez que possibilitou que
ele conhecesse uma realidade até então distante.
A representante da ONG Mais Vida afirma que, a exemplo
dos funcionários da TRW, a participação inicial na entidade
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ocorreu de forma voluntária. No entanto, atualmente, todos os que
têm atividades regulares recebem algum tipo de remuneração,
pois consideram que o envolvimento voluntário, em muitos casos,
não permite a regularidade necessária para o tipo de atividade ali
desenvolvida.
Quando indagada sobre como iniciou sua participação na
entidade, ela estabeleceu uma relação de gratidão, ou seja, retribuir
à vida aquilo que tinha recebido; portanto, um impulso solidário.
Ao avaliar o que tem sido o trabalho voluntário dos funcio-
nários da TRW, a representante da entidade afirma que o envol-
vimento das pessoas em projetos desta natureza não são contro-
lados e, em muitos casos, extrapolam os objetivos iniciais.
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS E INDAGAÇÕES
Durante a elaboração deste estudo de caso, procuramos catego-
rizar os eixos de atuação da TRW Automotive no desenvolvimento
de uma ação de responsabilidade social. Neste momento, gosta-
ríamos de inverter este quadro, explicitando as relações retro-
alimentadoras que tal ação pode proporcionar e, principalmente, os
resultados não delineados inicialmente. Para analisar esta questão,
lançaremos alguns desafios.
Primeiro: quem aprende em uma ação de responsabilidade social?
O caso estudado mostra que o aprendizado vai muito além das
ações pragmáticas desenvolvidas pelo projeto. Se, de um lado, a
Mais Vida e seus beneficiários aprenderam sobre a produção de
tijolos e as técnicas de segurança, marketing, produção e conta-
bilidade, de outro, os funcionários da TRW puderam tomar contato
com uma realidade distante daquela vivida dentro da empresa e,
portanto, seu aprendizado foi valorativo, rompendo com precon-
ceitos e abrindo possibilidades de outros tipos de participação social
no futuro. Salientamos também que a mudança nos funcionários,
potencialmente, provoca mudanças na empresa.
As mudanças valorativas não se restringem aos funcionários da
TRW. Os beneficiários da Mais Vida também indicam este tipo de
crescimento, ao atribuir ao projeto um espaço de reconstrução de
sua auto-estima (MANZINI COVRE, 1996:87).
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Ainda que estas questões sejam perceptíveis nas entrevistas, os
envolvidos não conseguem compreendê-las com clareza, pois quase
sempre afirmam uma relação de dependência entre a Mais Vida e a
TRW. Superar esta concepção é muito difícil, pois o imaginário
organizacional moderno (FREITAS, 2000) está repleto de imagens
que reafirmam o poder das empresas. Em uma situação como esta,
onde o desequilíbrio informacional é tão grande, imaginar que a
empresa tem algo a aprender está muito além da concepção dos
participantes, tanto da Mais Vida como da TRW.
Segundo: qual a possibilidade de controle dos resultados de uma
ação de responsabilidade social?
Do ponto de vista quantitativo, as técnicas de controle são
suficientes para acompanhar os resultados do projeto  – a qualidade
de tijolos, o volume de produção, o custo comparado ao valor da
venda, a apuração dos resultados financeiros. Contudo, estes não
são os únicos resultados.
Para os beneficiários, qual terá sido o conhecimento obtido no
processo? Certamente, eles podem ter aprendido algumas técnicas
de administração e de produção de tijolos, mas aprenderam tam-
bém a se relacionar com pessoas diferentes, a acreditar em si
mesmos, a acreditar no outro (BERMAN, 1993:18).
Os funcionários da TRW conheceram uma realidade até então
distante deles, o que eles farão com estas novas informações no
futuro não é possível dizer, as mudanças de valores que foram
produzidas na convivência com a diferença também não.
Com estas questões, queremos afirmar que não é possível
mensurar resultados de uma ação de responsabilidade social.
Mudanças ético-valorativas são potencialmente transformadoras,
mas o caminho desta transformação não pode ser previamente
delineado, pois depende de uma complexidade de interações que
cada ator produz em seu processo de vida, do qual a empresa
também faz parte (MORIN, 2001:89).
Terceiro: as relações de parceria, geradas em uma ação de respon-
sabilidade social, produzem de fato autonomia entre as partes
envolvidas?
O relato do caso mostrou que a ação de responsabilidade social
teve sua origem na TRW e que a Mais Vida se adaptou, pois avaliou
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que ela poderia oferecer possibilidades de ganhos e aprendizado
tanto para a entidade como para seus internos. Contudo, o critério
da necessidade é perigoso, pois aquele que necessita sempre tende
a aceitar de forma incondicional qualquer tipo de ajuda. Nesse caso,
a relação da entidade beneficiada com a empresa corre o risco de
ser construída por uma única via.
Ainda que o discurso da autonomia esteja presente, prin-
cipalmente quando se trata da auto-sustentabilidade, é muito difícil
superar a relação caracterizada em posições distintas de poder, ou
seja, “um que é capaz de dar e outro que se limita a receber”. As
pessoas que fazem parte da empresa sempre reforçam esta posição,
quase que afirmando não se tratar de uma troca, mas de um tipo de
doação diferente, não em recursos financeiros, mas em habilidades
que visem à independência do grupo.
Como pudemos perceber, a construção de alianças não é algo
tranqüilo. A desigualdade de acesso ao conhecimento e ao capital
reforça relações de dependência entre os envolvidos, principalmente
por parte das entidades beneficiadas e seus beneficiários. A própria
terminologia “beneficiário” já traz em si uma certa desvalorização
de quem recebe.
Como vimos, estabelecer alianças intersetoriais (FISCHER,
2002:37) depende da construção de relações de confiança entre os
parceiros e, para tanto, é fundamental equalizar as diferenças, de
forma que não sejam impeditivas para este objetivo.
Por mais que possamos tecer críticas e procurar interferir neste
tipo de ação organizacional, no sentido de não perder de vista sua
dimensão política, não podemos deixar de olhar para as fissuras que
provoca no tecido social. As mudanças não são previsíveis e nem
mensuráveis em sua intensidade, contudo, certamente provocam
movimento das parcerias envolvidas, da sociedade. Neste sentido, são
uma possibilidade de construção de algo que esperamos seja melhor.
Afirmamos, portanto, existir um potencial transformador nas
relações de parceria. Com os limites e as intencionalidades aqui
expostas mas, ainda assim, como possibilidade de uma mudança
valorativa nos indivíduos na produção de sua auto-imagem. A
teoria da complexidade (MORIN, 2001) fala sobre nossa inca-
pacidade de determinar os efeitos da ação, é justamente nesta
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limitação que se assentam às possibilidades emancipatórias deste
tipo de ação.
Acreditamos que as ações de responsabilidade social das
empresas possibilitam um espaço de troca de olhares, que é um
passo no caminho da aprendizagem e, só por isso, talvez valha a
pena apostar nelas.
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